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b)
C

réd
ito

s trib
u

tário
s

O
s créditos tributários de im

postos e contribuições foram
 constituídos sobre diferenças tem

porariam
ente indedutíveis, bem

com
o sobre prejuízos fiscais acum

ulados.
E

m
 atendim

ento ao requerido pela R
esolução nº 3.059 de 20 de dezem

bro de 2002, do B
anco C

entral do B
rasil, o increm

ento,
reversão ou a m

anutenção dos créditos tributários deverá ser avaliada periodicam
ente, tendo com

o parâm
etro a apuração de

lucro tributável para fins de im
posto de renda e contribuição social em

 m
ontante que justifique os valores registrados.

N
o exercício findo em

 31 de dezem
bro de 2005, os créditos tributários apresentaram

 a seguinte m
ovim

entação:

S
ald

o
S

ald
o

in
icial

C
o

n
stitu

ição
R

ealização
fin

al
Im

p
o

sto
 d

e R
en

d
a

P
rejuízo fiscal acum

ulado
...........................................................

22.144
-

(5.144)
17.000

A
dições tem

porárias
...................................................................

28.786
1.120

(151)
29.755

P
rovisão para créditos de liquidação duvidosa

........................
27.330

1.093
-

28.423
P

rovisão para contingências
....................................................

1.388
-

(83)
1.305

Im
posto de renda - C

ircular nº 3.068 - P
L

................................
68

-
(68)

-
O

utras
......................................................................................

-
27

-
27

To
ta Im

p
o

sto
 d

e R
en

d
a

.............................................................
50.930

1.120
(5.295)

46.755
C

o
n

trib
u

ição
 S

o
cial

A
dições tem

porárias
P

rovisão para créditos de liquidação duvidosa
........................

8.270
515

-
8.785

P
rovisão para contingências

....................................................
84

-
(81)

3
C

ontribuição social - C
ircular nº 3.068 - P

L
..............................

24
-

(24)
-

O
utras

......................................................................................
-

10
-

10
To

tal C
o

n
trib

u
ição

 S
o

cial
.........................................................

8.378
525

(105)
8.798

P
is e C

o
fin

s
A

dições tem
porárias

P
is e C

ofins - C
ircular nº 3.068 - P

L
.........................................

13
-

(13)
-

IR
 sobre P

is e C
ofins - C

ircular nº 3.068 - P
L

...........................
(3)

3
-

-
C

S
 sobre P

is e C
ofins - C

ircular nº 3.068 - P
L

.........................
(1)

1
-

-
To

tal P
is e C

o
fin

s
......................................................................

9
4

(13)
-

To
tal C

réd
ito

 Trib
u

tário
.............................................................

59.317
1.649

(5.413)
55.553

C
om

 base no atual nível de capitalização e operações da S
ociedade, e considerando as expectativas de resultados futuros

determ
inados com

 base em
 prem

issas que incorporam
, entre outros fatores, a m

anutenção do nível de operações, o atual
cenário econôm

ico, e as expectativas futuras de taxas de juros, a A
dm

inistração acredita que os créditos tributários registrados
em

 31 de dezem
bro de 2005, tenham

 a sua realização futura da seguinte form
a:

2010 a
2006

2007
2008

2009
 2014        To

tal
A

tivo
 fiscal d

iferid
o

 - im
p

o
sto

 d
e ren

d
a

P
rejuízo fiscal acum

ulado
.......................................................

4.082
5.574

6.773
571

-
17.000

A
dições tem

porárias
...............................................................

9.744
9.744

9.745
261

261
29.755

13.826
15.318

16.518
832

261
46.755

V
alor presente

.........................................................................
12.505

12.644
12.485

579
168

38.381
A

tivo
 fiscal d

iferid
o

 - co
n

trib
u

ição
 so

cial
A

dições tem
porárias

...............................................................
2.934

2.932
2.932

-
-

8.798
V

alor presente
.........................................................................

2.654
2.420

2.216
-

-
7.290

E
m

 31 de dezem
bro de 2005, não haviam

 créditos tributários de im
posto de renda e contribuição social não reconhecidos pela

S
ociedade.

P
ara fins de determ

inação do valor presente da realização futura estim
ada de créditos tributários em

 cada ano, foi adotada a
taxa m

édia de 9,23%
 ao ano.

c)
O

b
rig

açõ
es fiscais d

iferid
as

A
s obrigações fiscais diferidas foram

 constituídas sobre o total de superveniência de depreciação apurado pela S
ociedade.

N
o exercício findo em

 31 de dezem
bro de 2005, a provisão para im

postos e contribuições diferidos apresentou a seguinte
m

ovim
entação:

S
ald

o
S

ald
o

in
icial

C
o

n
stitu

ição
R

ealização
fin

al
Im

posto de renda diferido - superveniência de depreciação
.......

8.860
9.106

-
17.966

A
s obrigações fiscais diferidas terão sua realização com

 base na fluência dos prazos da carteira de arrendam
ento m

ercantil.
C

om
 base no atual nível de capitalização e operações da S

ociedade, e considerando as expectativas de resultados futuros
determ

inados com
 base em

 prem
issas que incorporam

, entre outros fatores, a m
anutenção do nível de operações; o atual

cenário econôm
ico; e as expectativas futuras de taxas de juros, a A

dm
inistração acredita que as obrigações fiscais diferidas,

registradas em
 31 de dezem

bro de 2005 , tenham
 a sua realização futura da seguinte form

a:
2006

2007
2008

To
tal

Im
p

o
sto

 d
e ren

d
a

S
uperveniência de depreciação

................................................................................
5.988

5.989
5.989

17.966
V

alo
r p

resen
te

.........................................................................................................
5.416

4.943
4.527

14.886

19.D
em

an
d

as Ju
d

iciais
A

 S
ociedade encontra-se em

 processo de defesa de diversos processos judiciais, provenientes do curso norm
al de suas atividades.

P
ara os processos que representam

 riscos de passivos contingentes, foram
 constituídas provisões consideradas adequadas para

fazer face às eventuais perdas na defesa dos m
esm

os.
N

o sentido de se constituir provisão para perdas adequadas, a análise da possibilidade de perda em
 cada processo leva em

consideração a opinião dos advogados externos contratados para representarem
 a S

ociedade, a natureza das ações, a sim
ilaridade

com
 processos anteriores e a jurisprudência dos Tribunais S

uperiores com
 relação às m

atérias envolvidas.
A

s naturezas e características dos processos que envolvem
 a S

ociedade são assim
 detalhadas:

P
ro

cesso
s trib

u
tário

s
A

s contingências de natureza tributária decorrem
 de questionam

entos sobre a incidência de vários im
postos e contribuições, bem

com
o defesa de autuações fiscais, existindo processos judiciais e adm

inistrativos em
 todas as fases e instâncias.

A
 análise da possibilidade de ocorrência de perdas nos processos tributários é efetuada caso a caso, e considera:

a) a jurisprudência existente sobre a m
atéria;

b) o êxito obtido, pela S
ociedade, no estágio em

 que cada processo se encontra;
c) o parecer do advogado externo contratado para o acom

panham
ento do processo.

E
m

 31 de dezem
bro de 2005 e 2004, o nível de provisionam

ento da S
ociedade estava assim

 com
posto:

2005
2004

P
rovisão para riscos fiscais (nota 11.a)

..................................................................................................
390.689

360.220

20.L
im

ites O
p

eracio
n

ais (A
co

rd
o

 d
a B

asiléia)
C

onform
e perm

itido pela R
esolução nº 2.283 do B

anco C
entral do B

rasil de 5 de junho de 1996, os lim
ites m

ínim
os de capital da

S
ociedade são calculados com

 base nos ativos consolidados com
 seu controlador, B

anco A
B

N
 A

M
R

O
 R

eal S
.A

., ponderados por
fatores de risco. E

m
 31 de dezem

bro de 2005, o índice atingiu 15,19%
 (consolidado operacional).

21.R
ecu

rso
s para A

rren
d

am
en

to
s

E
m

 reunião do C
onselho de A

dm
inistração realizada em

 05 de julho de 2005, foi aprovada a 4º em
issão pública de debêntures

sim
ples, da espécie subordinada, não conversíveis em

 ações, no valor total de R
$ 1.500.000 (um

 bilhão e quinhentos m
ilhões de

reais). E
m

 30 de setem
bro de 2005, foi captado todo o m

ontante, com
 vencim

ento em
 junho de 2015 e rem

uneração de 100%
 das

taxas m
édias dos depósitos interfinanceiros.

(*) pendente de hom
ologação no B

anco C
entral

Ilm
os. S

rs.
D

iretores e A
cionistas da

A
B

N
 A

M
R

O
 A

rren
d

am
en

to
 M

ercan
til S

.A
.

1. E
xam

inam
os os balanços patrim

oniais da A
B

N
 A

M
R

O
 A

rrendam
ento M

ercantil S
.A

.,
levantados em

 31 de dezem
bro de 2005 e 2004, e as respectivas dem

onstrações do
resultado, das m

utações do patrim
ônio líquido e das origens e aplicações de recursos

correspondentes aos exercícios findos naquelas datas, elaboradas sob a responsabilidade
de sua adm

inistração. N
ossa responsabilidade é a de expressar um

a opinião sobre essas
dem

onstrações financeiras.
2. N

ossos exam
es foram

 conduzidos de acordo com
 as norm

as de auditoria aplicáveis
no B

rasil e com
preenderam

: (a) o planejam
ento dos trabalhos, considerando a relevância

dos saldos, o volum
e de transações e o sistem

a contábil e de controles internos da
S

ociedade; (b
) a constatação, com

 base em
 testes, das evidências e dos registros que

suportam
 os valores e as inform

ações contábeis divulgados; e (c) a avaliação das práticas
e das estim

ativas contábeis m
ais representativas adotadas pela adm

inistração da
S

ociedade, bem
 com

o da apresentação das dem
onstrações financeiras tom

adas em
conjunto.
3. A

 S
ociedade registra as suas operações e elabora as suas dem

onstrações financeiras
com

 observância das diretrizes contábeis estabelecidas pela C
om

issão de V
alores

M
obiliários e pelo B

anco C
entral do B

rasil, que requerem
 o ajuste ao valor presente da

carteira de arrendam
ento m

ercantil com
o provisão para insuficiência (ou superveniência)

de depreciação, classificada no ativo perm
anente (nota 3). E

ssas diretrizes não requerem
a reclassificação das operações, que perm

anecem
 registradas de acordo com

 a disposição
da Lei nº 6.099/74, para as rubricas do ativo circulante, realizável a longo prazo e rendas
de arrendam

ento, m
as resultam

 na adequada apresentação do resultado e do patrim
ônio

líquido de acordo com
 as práticas contábeis adotadas no B

rasil.

4. E
m

 nossa opinião, exceto quanto à não reclassificação m
encionada no parágrafo

anterior, as dem
onstrações financeiras referidas no prim

eiro parágrafo representam
adequadam

ente, em
 todos os aspectos relevantes, a posição patrim

onial e financeira da
A

B
N

 A
M

R
O

 A
rrendam

ento M
ercantil S

.A
. em

 31 de dezem
bro de 2005 e 2004, o resultado

de suas operações, as m
utações de seu patrim

ônio líquido e as origens e aplicações de
seus recursos referentes aos exercícios findos naquelas datas, de acordo com

 as práticas
contábeis adotadas no B

rasil.

S
ão P

aulo, 27 de janeiro de 2006
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2º Sem 31.12.05 31.12.04
Receitas de Intermediação Financeira 2.238 3.351 1.061

Operações de crédito 1 1 -
Resultado de oper. c/ títs. e vals. mobs. 1.778 2.894 2.194
Resultado c/ instrum. financ. derivativos 459 456 (1.133)

Despesas da Intermediação Financeira (280) (688) (344)
Operações de captação no mercado (281) (691) (235)
Provisão p/ créds. de liquidação duvid. 1 3 (109)

Res. Bruto da Intermed. Financeira 1.958 2.663 717
Outras Receitas/Despesas Operac. 181 163 (941)

Receitas de prestação de serviços 2.270 4.777 3.778
Despesas de pessoal (724) (1.542) (1.647)
Outras despesas administrativas (1.140) (2.593) (2.772)
Despesas tributárias (336) (674) (374)
Outras receitas operacionais 114 211 82
Outras despesas operacionais (3) (16) (8)

Resultado Operacional 2.139 2.826 (224)
Resultado Não Operacional - 1.145 -
Res. Antes da Trib. s/ o Lucro e Partic. 2.139 3.971 (224)
Imposto de Renda e Contrib. Social (83) (497) -

Provisão para Imposto de renda (58) (358) -
Provisão para Contribuição Social (25) (139) -

Partitipações Estatutárias no Lucro (96) (96) -
Lucro Líquido (Prejuízo) do Período 1.960 3.378 (224)

Nº de ações 355.046 355.046 374.982
Lucro/(Prejuízo) por ação R$ 5,52 9,51 (0,60)

Balanços Patrimoniais Encerrados em 31 de Dezembro (Valores em R$ mil)
ATIVO 2005 2004
Circulante 29.506 14.671
Disponibilidades 88 112
TVM e Instrum. Financ. Derivativos 27.684 7.949

Carteira própria 18.550 5.355
Vinculados a compromisso de recompra 2.161 1.084
Instrumentos financeiros derivativos 6.844 -
Vinculados a prestação de garantia 129 1.510

Operações de Crédito 46 -
Financ. de títulos e vals. mobilários 46 -

Outros Créditos 1.688 6.610
Rendas a receber 80 784
Negociação e intermediação de valores 1.222 5.848
Diversos 492 87
(Provisão para outros créditos liq. duvidosa) (106) (109)

Realizável a Longo Prazo 79 79
Outros Créditos 79 79

Diversos 79 79
Permanente 7.034 12.435
Investimentos 6.725 12.128

Títulos patrimoniais 5.949 11.352
Outros investimentos 776 776

Imobilizado de Uso 258 278
Outras imobilizações de uso 527 657
(Depreciações acumuladas) (269) (379)

Diferido 51 29
Gastos de organização e expansão 68 72
(Amortização acumulada) (17) (43)

Total do Ativo 36.619 27.185

PASSIVO 2005 2004
Circulante 19.417 12.127
Depósitos 1.904 125

Outros depósitos 1.904 125
Captações no Mercado Aberto 2.161 1.083

Carteira própria 2.161 1.083
Outras Obrigações 15.352 10.919

Sociais e estatutárias 443 -
Fiscais e previdenciárias 669 62
Negociação e intermediação de valores 13.690 10.484
Diversas 550 373

Exigível a Longo Prazo 75 75
Outras Obrigações 75 75

Diversas 75 75
Patrimônio Líquido 17.127 14.983

Capital: 12.798 12.798
De domiciliados no país 12.798 12.798

Reservas de capital 2.217 1.920
Reservas de lucros 248 157
Ajuste ao valor de mercado - TVM e Derivativos 37 9
Lucros acumulados 1.827 99
(Ações em tesouraria)

Total do Passivo e Patrimônio Líquido 36.619 27.185

Demonstração dos Resultados (Valores em R$ mil)

Ajuste ao Valor Lucros ou
Capital Aumento Reservas Reservas de Mercado Prejuízos Ações em

Eventos Realizado de Capital de Capital de Lucros TVM e Deriv. Acumulados Tesouraria Total
Saldos no Início do Período em 01.07.2005 12.798 - 2.329 157 42 1.517 (791) 16.052
Redução de capital - - (791) - - - 791 -
Ajustes ao valor de mercado - TVM e Derivativos - - - - (5) - - (5)
Reserva atual. títulos patrimoniais - - 679 - - - - 679
Lucro líquido (prejuízo) do período - - - - - 1.960 - 1.960
Destinações: - - - 91 - (1.650) - (1.559)
Juros capital próprio - - - - - (1.559) - (1.559)
Reserva legal - - - 91 - (91) - -
Saldos no Fim do Período em 31.12.2005 12.798 - 2.217 248 37 1.827 - 17.127
Mutações do Período: - - (112) 91 (5) 310 791 1.075

Período de 01.01.2005 a 31.12.2005
Saldos no Início do Período em 01.01.2005 12.798 - 1.920 157 9 99 - 14.983
Redução de capital - - (791) - - - 791 -
Ajustes ao valor de mercado - TVM e Derivativos - - - - 28 - - 28
Reserva atual. títulos patrimoniais - - 1.088 - - - - 1.088
Aquisição de ações prórprias - - - - - - (791) (791)
Lucro líquido (prejuízo) do período - - - - 3.378 - 3.378
Destinações: - - - 91 - (1.650) - (1.559)
Juros capital próprio - - - - - (1.559) - (1.559)
Reserva legal - - - 91 - (91) - -
Saldos no Fim do Período em 31.12.2005 12.798 - 2.217 248 37 1.827 - 17.127
Mutações do Período: - - 297 91 28 1.728 - 2.144

Período de 01.01.2004 a 31.12.2004
Saldos no Início do Período em 01.01.2004 6.905 5.893 2.721 157 40 323 - 16.039
Redução de capital - - (2.700) - - - 2.700 -
Ajustes ao valor de mercado - TVM e Derivativos - - - - (31) - - (31)
Aumento de capital 5.893 (5.893) - - - - - -
Reserva atual. títulos patrimoniais - - 1.899 - - - - 1.899
Lucro líquido (prejuízo) do período - - - - - (224) - (224)
Aquisição de ações prórprias - - - - - - (2.700) (2.700)
Saldos no Fim do Período em 31.12.2004 12.798 - 1.920 157 9 99 - 14.983
Mutações do Período: 5.893 (5.893) (801) - (31) (224) - (1.056)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Período de 01.07.2005 a 31.12.2005 (Valores em R$ mil)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2005 e 2004 (Em milhares de reais)

TÍTULO - CORRETORA DE VALORES SA
CNPJ(MF) 62.169.875/0001-79

Av. Dr. Cardoso de Melo nº 1.608 - 14º andar - São Paulo - SP

2º Sem. 31.12.05 31.12.04
Origens de Recursos 12.424 22.175 7.329

Lucro Líquido Ajustado do Período 1.994 3.445 -
Lucro líquido do período 1.960 3.378 -
Amortizações e depreciações 34 67 -

Ajustes ao Merc. TVM e Instr. Derivat. - 28 -
Recursos de Terceiros: 10.430 18.702 7.329

Aumento do Subgrupo do Passivo: 1.792 7.290 6.838
Depósitos 945 1.779 125
Operações compromissadas - 1.078 1.083
Outras obrigações 847 4.433 5.630

Diminuição dos Subgrupos do Ativo: 8.638 4.922 491
Aplicações interfinanceiras de liquidez - - 491
Outros créditos 8.638 4.922 -

Alienação de Bens e Investimentos - 6.490 -
Investimentos - 6.490 -

Aplicações de Recursos 12.415 22.199 7.281
Prejuízo Ajustado do Período - - 163

Prejuízo do período - - 224
Amortizações e depreciações - - (61)

Ajustes ao Merc. TVM e Instr. Derivat. 5 - 31
Aquisição de Ações Próprias - 791 2.700
Remuneração de Capital Próprio 1.559 1.559 -
Inversões em: 13 35 14

Imobilizado de uso 13 35 14
Aplicações no Diferido (+-) 3 33 28
Aumento do Ativo Circ. e Real. L.P. 339 19.781 4.345

TVM e instrumentos financ. derivativos 293 19.735 606
Operações de crédito 46 46 -
Outros créditos - - 3.739

Redução do Passivo Circ. e Exig. L.P. 10.496 - -
Operações compromissadas 10.496 - -

Aumento/Redução das Disponibilidades 9 (24) 48
Modificação na Posição Financeira

Disponibilidades
- Início do período 79 112 64
- Fim do período 88 88 112
- Aumento ou (redução) das disponib. 9 (24) 48

Demonstrações das Origens e Aplic. de Recursos (Valores em R$ mil)

1. Apresentação das Demonstrações Contábeis - As demonstrações
contábeis foram preparadas com base nas disposições contidas na Lei das
Sociedades por Ações, que desde de 31.12.1995 não requerem o reconhe-
cimento dos efeitos da inflação, e apresentadas com as diretrizes
estabelecidas, pelo Banco Central do Brasil, através do Plano Contábil das
Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF. 2. Resumo das Prin-
cipais Práticas Contábeis - a) Apuração de resultado - O regime de
apuração do resultado é o de competência. b) Títulos e Valores Mobiliári-
os e Instrumentos Financeiros Derivativos - A Corretora adotou como
estratégia de atuação adquirir títulos e valores mobiliários com o propósito
de mantê-los disponíveis para venda, conforme circulares nºs 3.068 e 3.082
do Banco Central do Brasil. Os títulos de renda fixa estão custodiados no
Selic. c) Outros investimentos - Estão representados substancialmente
por títulos patrimoniais: da Bolsa de Valores de São Paulo (Bovespa) e da
Central de Custódia e Liquidação de Títulos (CETIP). Estão demonstrados
ao custo, ajustados pelas atualizações patrimoniais, sendo que o produto
das atualizações patrimoniais é lançado em conta de reserva de capital. d)
Imobilizado de uso/Diferido - O imobilizado de uso está contabilizado ao
custo de aquisição e a depreciação foi calculada pelo método linear, com
base em taxas que levam em consideração a vida útil e econômica dos
bens segundo parâmetros estabelecidas pela legislação tributária, sendo
20% a.a. para “Sistema de Processamento de Dados” e de 10% a.a. para
as demais contas. O Diferido é representado por “Gastos Logiciais”, sendo
amortizado à alíquota de 20% a.a.. e) Captações no mercado aberto -
Correspondem a operações a preços fixos sob a forma de venda de títulos
com compromisso de recompra, apropriando as despesas com a captação
até a data do balanço. f) Provisão para Imposto de renda e contribuição
social - O imposto de renda da pessoa jurídica e a contribuição social so-
bre o lucro líquido são provisionados, quando aplicável, com base no lucro
tributável, ajustado nos termos da legislação pertinente. 3 TVM e Instru-
mentos Financeiros Derivativos

a) Diversificação por tipo 31.12.2005 31.12.2004
Carteira própria - Livres 18.550 5.355
Vinculados a operações compromissadas 2.161 1.084
Instrumentos financeiros derivativos 6.844 -
Vinculados a prestação de garantia 129 1.510
Total da carteira 27.684 7.949
b) Valor de mercado dos títulos - Os valores de custo atualizado da cartei-
ra de títulos e valores mobiliários, comparados com os respectivos valores
de mercado, estão assim demonstrados: 31.12.2005 31.12.2004

Valor do Valor de Valor do Valor de
Custo Mercado Custo Mercado

Carteira própria - Livres 18.505 18.550 5.349 5.355
Viculados a operações
 compromissadas 2.158 2.161 1.082 1.084
Instrumentos financeiros derivat. 7.030 6.844 - -
Viculados a prestação de garantia 128 129 1.506 1.510
Total da carteira 27.821 27.684 7.937 7.949
4. Composição de Saldos Relevantes 31.12.2005 31.12.2004
Ativo Circulante

Outros créditos
Negociação e intermediação de valores 1.222 5.848

Caixa de registro e liquidação - 500
Devedores conta liquidação pendente 1.222 4.895
Operações c/ativos financeiros - 417
Operações de intermediação de swap - 36

Passivo Circulante
Outras obrigações

Negociação e intermediação de valores 13.690 10.484
Caixa de registro e liquidação 1.256 -
Comissões e corretagens a pagar 171 58
Credores conta liquidação pendente 12.254 10.426
Operações c/mercado e ativos financ. a liquidar 9 -

5. Mercado Derivativo - Em 31.12.2005 a Corretora não possui saldo nes-

sa operação. Em 31.12.2004 a posição era de R$ 781.546, representada
por operações de SWAP. 6 Capital Social - O capital social está repre-
sentado por 177.523 ações ordinárias (2004 - 187.491) e 177.523 ações
preferenciais (2004 - 187.491), totalmente subscritas e integralizadas na
data do balanço, por acionistas domiciliados no país. A distribuição de di-
videndos de 25% do lucro líquido, deduzido do valor da reserva legal de
5%, não será obrigatória no exercício social em que a Administração o jul-
gar incompatível com a situação financeira da Corretora, podendo a Dire-
toria propor à Assembléia Geral Ordinária que se distribua dividendo infe-
rior ao obrigatório ou nenhum dividendo. A Assembléia Geral poderá tam-
bém, se não houver oposição de nenhum acionista presente, deliberar a
distribuição de dividendos inferior ao obrigatório ou a retenção de todo o
lucro. As ações preferenciais não terão direito a voto, mas gozarão de van-
tagem de prioridade na distribuição de dividendos e no reembolso de
ações, no caso de dissolução da Sociedade. 7. Juros de Capital Próprio
- No exercício foram distribuídos R$ 1.559 referente a juros sobre Capital
Próprio, conforme faculta o artigo 9º da Lei nº 9.249/95 e reclassificada na
Demonstração de Resultados e Demonstrações das Mutações do Patri-
mônio Líquido de conformidade com a circular nº 2.739/97 e com efeitos
tributários de R$ 315,39 de IRPJ e R$ 113,54 de Contribuição Social. No
exercício encerrado em 31.12.2004 não foram distribuídos juros de capital
próprio. 8. Contingências - As declarações de renda dos últimos cinco
exercícios estão sujeitas à revisão e aprovação pelas autoridades fiscais.
Outros impostos e contribuições permanecem sujeitos as revisões e apro-
vações pelos órgãos competentes por períodos variáveis de tempo. 9.
Responsabilidades - A sociedade é responsável pela administração de
fundos de investimentos e clubes de investimentos, cujos valores de
patrimônio líquido no exercício eram:

31.12.2005 31.12.2004
Fundos de Investimento em Ações 86.819 1.624
Fundo de Investimento Multimercado 37.462 28.724
Clubes de Investimento 4.816 38
Total 129.097 30.386

São Paulo, 17 de fevereiro de 2006
José Mendes de Farias - Diretor Superintendente

São Paulo, 17 de fevereiro de 2006. Ilmos. Senhores - Diretores e Acionis-
tas da Título Corretora de Valores SA - 1. Examinamos os balanços patri-
moniais da Título Corretora de Valores SA, levantados em 31 de dezem-
bro de 2005 e 2004, e as respectivas demonstrações do resultado, das
mutações do patrimônio líquido e das origens e aplicações de recursos
correspondentes ao 2º. semestre 2005 e exercícios findos naquelas datas,
elaboradas sob a responsabilidade de sua administração. Nossa respon-
sabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações
contábeis. 2. Nossos exames foram conduzidos de acordo com as normas

de auditoria aplicáveis no Brasil, e compreenderam: (a) o planejamento
dos trabalhos, considerando a relevância dos saldos, o volume de transa-
ções e o sistema contábil e de controles internos da Instituição; (b) a
constatação, com base em testes, das evidências e dos registros que su-
portam os valores e as informações contábeis divulgados; e (c) a avaliação
das práticas e das estimativas contábeis mais representativas adotadas
pela administração da Instituição, bem como da apresentação das demons-
trações contábeis tomadas em conjunto. 3. Em nossa opinião, as demons-
trações contábeis acima referidas representam adequadamente, em todos

os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Título Corretora
de Valores SA, em 31 de dezembro de 2005 e 2004, o resultado de suas
operações, as mutações de seu patrimônio líquido e as origens e aplicações
de seus recursos correspondentes ao 2º semestre 2005 e exercícios findos
naquelas datas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

CRC 2SP021239/O-9
Alcindo Takachi Itikawa - Contador CRC 1SP088652/O-9

Reinaldo Dantas - Contador CRC-1SP 110330/O-6
Parecer dos Auditores Independentes

COMPANHIA LECO
DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS
CNPJ nº 60.434.487/0001-42 - NIRE 35.300.011.228

SOCIEDADE DE CAPITAL ABERTO
AVISO AOS ACIONISTAS

Acham-se a disposição dos Senhores Acionistas, no Departa-
mento de Atendimento aos Acionistas, na Rua Joaquim Carlos,
nº 396, nesta Capital, os documentos a que se refere o artigo 133 
da Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício encerrado em 31.12.2005.

São Paulo, 01 de Março de 2006
Carlos Alberto Mansur

Presidente do Conselho de Administração 
(02-03-04)

Sociedade Brasileira e Japonesa 
de Beneficência Santa Cruz

CNPJ nº 60.552.098/0001-11
Edital de Convocação - Assembléia Geral Ordinária

De conformidade com o disposto nos Arts. 24, 25, e 29 do Estatuto Social,
ficam convocados todos os Srs. Associados para a Assembléia Geral
Ordinária, que será realizada no dia 20 de março de 2006, às 19:00
horas, em primeira convocação, e às 19:30 horas, em segunda
convocação (Art. 29  do Estatuto), no  Auditório do Hospital Santa Cruz,
sito à rua Santa Cruz, 398, nesta Capital, a fim de deliberarem sobre a
seguinte Ordem do Dia: 1. Conhecer e deliberar sobre as contas da
Diretoria, relativas ao exercício social  de 2005, acompanhadas do Parecer
do Conselho Fiscal, bem como, o Relatório da Diretoria e a Manifestação do
Conselho Deliberativo; 2. Eleger  os membros efetivos e suplentes do
Conselho Fiscal para o triênio 2006-2009; 3. Conhecer e deliberar sobre
proposta do Conselho Deliberativo para eleição de novos membros  para
esse Conselho, cujos mandatos encontram-se vencidos e também, por
motivos de vacância, para o quadriênio 2006/2010; 4. Outros assuntos de
interesse social. São Paulo, 03  de março de 2006. Paulo Yokota -
Presidente da Diretoria.

Companhia de Gás de São Paulo
COMGÁS
Companhia  Aberta 

CNPJ/MF nº 61.856.571/0001-17

Comunicado
A Companhia de Gás de São Paulo - COMGÁS torna público que
recebeu da SMA a Licença Ambiental de Instalação nº 00387 de
03/03/2006, para a atividade do SDGN Interligação Capuava/
Marginal Tietê Etapa II, nos municípios de Santo André e São
Paulo, com validade de 05 anos a contar da data de sua emissão.

METALÚRGICA BEBEDOURO LTDA., torna público que recebeu da
CETESB, a Licença de Operação - Renovação nº 40000259, para
Fabricação de alicates, torqueses e tenazes, sito à Rua Dr. Oscar Werneck,
nº 180 - Fundos, no município de Bebedouro-SP, VÁLIDA  ATÉ 27/01/2010.

A Açucareira Quatá S.A., torna público que recebeu da CETESB a Licença
de Instalação nº 11001721 e está requerendo a Licença de Operação para
as atividades de Fabricação de Açúcar, Álcool e Levedura em seu parque
industrial localizado na Faz. Quatá, s/nº, zona rural, no munic. de Quatá-SP.

Leão Engenharia S/A, torna público que recebeu da Cetesb a Licença
Prévia 04001085, Instalação 04002405 e requereu a Lic. de Operação
p/Beneficiamento de Materiais não Metálicos não Associados a Extra-
ção (Usina de Solo), à Av. Thomas Alberto Wathely, 5105, Rib. Preto-SP


